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Macquarie Commodities Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 15.246.175/0001-50

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
Financeiras

1. Contexto Operacional – A Macquarie Commodities Brasil S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com 
sede em São Paulo, estado de São Paulo. A Companhia é controlada 
pela Macquarie Investment Holdings Pty Limited, sediada em Sydney, 
Austrália, integrante do grupo econômico Macquarie Group Limited. 
O Grupo Macquarie é uma organização global com atuação em 
diversos segmentos, incluindo relevante participação nos mercados 
internacionais de commodities, tais como energia, combustíveis, 
metais e produtos agrícolas, oferecendo soluções integradas de 
originação, trading, estruturação e gestão de risco para clientes 
corporativos e institucionais. A Companhia tem por objeto social: (i) 
a comercialização no mercado interno e externo, a importação e a 
exportação de commodities agrícolas, commodities de metais e 
commodities de energia; (ii) a comercialização no mercado interno 
e externo, a exportação de resíduos e sucatas metálicos; (iii) o 
armazenamento e a posse de tais commodities em armazéns pró-
prios ou de terceiros; (iv) a prestação de serviços de logística; (v) a 
importação, a exportação, o fornecimento e a comercialização de 
combustíveis líquidos, tais como óleo diesel, biodiesel, e gasolina 
automotiva, bem como lubrificantes e outros produtos cuja respec-
tiva Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) dependa de prévia 
autorização da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP), nos termos da legislação em vigor, para ser 
importado do ou exportado pelo país; (vi) o fornecimento e a comer-
cialização de etanol; e (vii) a prestação de serviços de controle de 
garantias e ativos, incluindo mas não se limitando garantias para 
commodities e combustíveis líquidos, bem como a atuação como 
agente de controle de garantias, prestador de serviços de execução 
de garantias e implementação de planos de execução de garantias 
relacionados a tais commodities e combustíveis líquidos. 2. Base 
de preparação – As demonstrações financeiras foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 3. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estima-
tivas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e 
têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas 
e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota 5. As demonstrações financeiras foram 
aprovadas e autorizadas para emissão pela diretoria em 13 de 
outubro de 2026. 3. Resumo das políticas contábeis materiais 
– As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente, salvo disposição em contrário. 
a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos 
nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (a “moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
reais, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas 
das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são 
remunerados. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados 
na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 
b) Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa 
estão compostos por depósitos bancários disponíveis e aplicações 
de liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de valor. 
Eles são mantidos, normalmente, com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo. c) Ativos e passivos 
financeiros e instrumentos financeiros derivativos: De acordo 
com o CPC 48 – Instrumentos Financeiros, todos os ativos e passivos 
financeiros, incluindo os instrumentos financeiros derivativos, devem 
ser reconhecidos no balanço patrimonial e mensurados de acordo 
com a categoria no qual o instrumento foi classificado. Ativos e 
passivos financeiros: A classificação de ativos e passivos financeiros 
é efetuada de acordo com o modelo de negócios da Companhia, e 
que reflita seu objetivo para com o instrumento, e se os fluxos de 
caixa contratuais compreendam apenas pagamento de principal e 
juros. O modelo de negócios, por sua vez, é determinado em um 
nível que reflita como o grupo de ativos financeiros são gerenciados 
a fim de alcançar um objetivo de negócios particular, sendo estes: 
mantidos em carteira para obtenção de fluxos de caixa, mantidos 
em carteira para obtenção de fluxo de caixa e venda, ou categoria 
residual que não atenda às categorias anteriores. Uma vez definido 
o modelo de negócios aplicável, a Administração avalia se o fluxo 
de caixa proveniente do instrumento financeiro representa apenas 
pagamentos de fluxo de caixa. É definido como principal o valor justo 
do instrumento financeiro em seu reconhecimento inicial, e juros 
como a compensação pelo valor do dinheiro no tempo e risco de 
crédito. Definindo-se os fatores supracitados, é obtida a classificação 
e mensuração aplicável ao instrumento financeiro. Sendo estas: 1) 
Classificação e mensuração de ativos financeiros: três categorias 
devem ser consideradas para determinar a classificação dos ativos 
financeiros. a) Custo amortizado: utilizada quando os ativos financei-
ros dentro de um modelo de negócios administrados para obter 
fluxos de caixa contratuais e constituídos apenas por pagamento de 
principal e juros. b) Valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes: utilizada quando os ativos financeiros são mantidos dentro 
de um modelo de negócios tanto para obter fluxos de caixa contra-
tuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, 
quanto para a venda. Não há ativos financeiros classificados nessa 

Balanços Patrimoniais

Ativo Nota 31.03.2026
31.03.2025 

Não auditado
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 231.349 247.443
Contas a receber 7 1.041.937 1.706.079
Impostos a recuperar 8 9.688 5.612
Impostos diferidos 20.b 13.406 17.580
Outros ativos 3.c – 32.790

1.296.380 2.009.504
Ativo não circulante
Impostos a recuperar 8 20.568 13.825

20.568 13.825
Total do ativo 1.316.948 2.023.329

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31.03.2026
31.03.2025

Não Auditado
Circulante
Fornecedores 9 671 297
Valores a pagar – partes 
relacionadas 12 e 13 2.885 4.080

Impostos diferidos – 1.331
Obrigações tributárias 10 9.656 8.708
Empréstimos 12 e 13 673.752 1.537.321
Outros passivos e passivos 
financeiros 11 e 3.c 27.496 32.581

714.460 1.584.318
Patrimônio líquido 14
Capital social 600.000 440.500
Reserva legal 2.488 –
Lucros (prejuízos) acumulados – (1.489)

602.488 439.011
Total do Passivo e do 
Patrimônio líquido 1.316.948 2.023.329

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de março de 2026 e 2025 (Valores expressos em milhares de reais)
Demonstrações do Resultado

Nota 2026
2025

Não auditado
Receita de vendas 15 3.644.995 6.539.143
Custo dos produtos vendidos 15 (3.503.121) (6.366.585)
Lucro bruto 141.874 172.558
Despesas gerais e administrativas 16 (30.034) (16.874)
Lucro antes do resultado 
financeiro e impostos 111.840 155.684

Receitas financeiras 17 83.498 46.309
Despesas financeiras 17 (117.664) (166.598)
Lucro antes dos tributos sobre 
o lucro 77.674 35.395

Imposto de renda e contribuição 
social corrente 18 (23.579) (14.666)

Imposto de renda e contribuição 
social diferido 18 (2.844) 17.909

Lucro líquido do exercício 51.251 38.638
Lucro líquido do exercício por 
ação (R$) 0,10 0,09

Demonstrações do Resultado Abrangente

2026
2025

Não auditado
Lucro líquido do exercício 51.251 38.638
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 51.251 38.638

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota Capital social Reserva legal
Lucros/(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31 de março de 2024 – Não auditado 140.500 – (40.127) 100.373
Aumento de capital 14 300.000 – – 300.000
Lucro líquido do exercício – – 38.638 38.638
Saldos em 31 de março de 2025 – Não auditado 440.500 – (1.489) 439.011
Aumento de capital 14 159.500 – – 159.500
Lucro líquido do exercício – – 51.251 51.251
Reservas de Lucros 14.2 – 2.488 (2.488) –
Distribuição de Dividendos 14.2 – – (47.274) (47.274)
Saldos em 31 de março de 2026 600.000 2.488 – 602.488

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Nota 2026
2025 

Não auditado
Lucro do exercício antes dos impostos 77.674 35.395
Ajustes
Juros sobre empréstimos 116.743 146.491
Variação cambial de valores a receber (751) 110
Provisões 13.697 –
Impostos diferidos 2.844 (17.909)
Ajuste a valor justo de instrumen-
tos financeiros 3.913 (3.913)

Lucro ajustado 214.120 160.174
Redução (aumento) dos ativos 
operacionais:

Contas a receber 664.893 (1.706.189)
Impostos e contribuições a recuperar (6.645) (8.947)
Outros ativos 28.877 (28.877)
Aumento (redução) dos passi-
vos operacionais:

Fornecedores (13.323) 297
Valores a pagar – partes relacionadas (117.938) (143.113)
Outras obrigações (26.718) 64.993

Nota 2026
2025 

Não auditado
Imposto de renda e contribuição 
social pagos (17.291) (20.288)

511.855 (1.842.123)
Caixa Líquido Proveniente das 
(utilizado Nas) Atividades 
Operacionais 725.975 (1.681.949)

Captação (pagamento) de 
empréstimos 14 (863.569) 1.537.321

Aumento de capital 159.500 300.000
Dividendos pagos (38.000) –
Caixa Líquido Proveniente das 
(utilizado Nas) Atividades de 
Financiamento (742.069) 1.837.321

(16.094) 155.371
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 247.443 92.072
No fim do exercício 231.349 247.443
Aumento (Redução) Líquido de 
Caixa e Equivalentes de Caixa (16.094) 155.371

categoria nos exercícios de 2026 e 2025. c) Valor justo por meio do 
resultado: utilizada para ativos financeiros que não atendem os cri-
térios acima. 2) Classificação e mensuração de passivos financeiros: 
duas categorias devem ser consideradas para determinar a classi-
ficação dos passivos financeiros. a) Custo amortizado: utilizada 
quando os passivos financeiros dentro de um modelo de negócios 
administrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos 
apenas por pagamento de principal e juros. b) Valor justo por meio 
do resultado: utilizada para passivos financeiros que não atendem 
os critérios acima. 3) Reconhecimento: Os ativos e passivos finan-
ceiros, incluindo aqueles mensurados ao valor justo no resultado e 
por meio de outros resultados abrangentes, são inicialmente reco-
nhecidas na data da transação pelo seu valor justo. 4) Baixa: Um 
ativo financeiro é baixado na sua totalidade ou em parte quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expirem ou quando 
se transfere o direito contratual aos fluxos de caixa do ativo e 
substancialmente todos os riscos e vantagens da propriedade do 
ativo. 5) Mensuração ao custo amortizado: O custo amortizado de 
ativo financeiro ou de passivo financeiro é a quantia pelo qual o ativo 
financeiro ou o passivo financeiro é medido no reconhecimento inicial 
menos os reembolsos de capital, mais ou menos a amortização 
cumulativa usando o método dos juros efetivos de qualquer diferença 
entre essa quantia inicial e a quantia no vencimento, e menos qualquer 
redução (diretamente ou por meio do uso de conta redutora) quanto 
à perda do valor recuperável. A Companhia realiza a avaliação das 
perdas de crédito esperadas associadas aos recebíveis mensurados 
ao custo amortizado (Nota 5a). Os ativos e passivos com liquidação 
futura (em data diferente da data do reconhecimento) com base em 
seus valores nominais, são ajustados a valor presente, com base 
nas taxas de juros vigentes no país na data das operações (Nota 
3d). As contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classi-
ficadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
6) Taxa de juros efetiva: A taxa de juros efetiva é aquela que desconta 
exclusivamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futuros, 
estimados durante a vida esperada do ativo financeiro ou passivo 
financeiro ao valor contábil bruto de um ativo financeiro (ou seja, seu 
custo amortizado antes de qualquer provisão para redução ao valor 
recuperável) ou o custo amortizado de um passivo financeiro. O 
cálculo não considera perdas de crédito esperadas e inclui custos 
de transação, prêmios ou descontos e taxas pagos ou recebidos 
que são parte integrante da taxa de juros efetiva, como taxas de 
origem. Instrumentos financeiros derivativos: Como parte de sua 
estratégia, a Companhia realiza operações envolvendo commodities, 
especialmente a compra e venda de combustíveis. Esses contratos 
podem envolver compromissos de compra e venda futura, liquidados 
por entrega física, conforme as respectivas condições contratuais 
envolvidas. Esses compromissos são classificados como instrumen-
tos financeiros derivativos e mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com 
base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao 
definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os partici-
pantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A 
Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas nas 
circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis 
para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observá-
veis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos 
os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou 
divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados dentro 
da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informa-
ção de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor 
justo como um todo: Nível 1 – preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade 
possa ter acesso na data de mensuração; Nível 2 – técnicas de 
avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significa-
tiva para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente 
observável; e Nível 3 – técnicas de avaliação para as quais a infor-
mação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo não esteja disponível. Em 31 de março de 2026, a Companhia 
não possui compromissos de compra e venda de combustíveis 
futuras (2025 – O valor justo dos referidos compromissos de compra 
e venda totalizam R$ 32.790 a receber, registrado em outros ativos 
e R$ 28.877 a pagar registrados em outros passivos, classificados 
no nível 2). d) Ajuste a valor presente: Ativos, passivos financeiros 
e situações que apresentarem uma ou mais das características 
abaixo devem estar sujeitos aos procedimentos de mensuração 
tratados no CPC 12 – Ajustes a Valor Presente: (a) transação que dá 
origem a um ativo, a um passivo, a uma receita ou a uma despesa 
ou outra mutação do patrimônio líquido cuja contrapartida é um ativo 
ou um passivo com liquidação financeira em data diferente da data 
do reconhecimento desses elementos; (b) reconhecimento periódico 
de mudanças de valor, utilidade ou substância de ativos ou passivos 
similares emprega método de alocação de descontos; (c) conjunto 
particular de fluxos de caixa estimados claramente associado a um 
ativo ou a um passivo. e) Ativos e passivos contingentes: Uma 
provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se 
houver uma obrigação legal que possa ser estimada de maneira 
confiável, e for provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação. As provisões para ações judiciais (traba-
lhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obli-
gation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e 
(iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser neces-
sários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos 
tributários. f) Imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social 
compreendem os impostos correntes e diferidos. O encargo de 
imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é cal-
culado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço. O imposto de renda e a 

contribuição social corrente são apresentados líquidos no passivo 
quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconheci-
dos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e pas-
sivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reco-
nhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tri-
butável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças tempo-
rárias possam ser usadas. g) Reconhecimento de receitas e 
despesas: A Companhia reconhece a receita quando o valor da 
receita pode ser mensurado com segurança, as obrigações de 
performance são cumpridas e é provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão para a Companhia. A Companhia baseia suas estima-
tivas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de 
cliente, o tipo de transação e as especificações de cada transação. 
As despesas são reconhecidas em seus respectivos períodos de 
competência. h) Receitas financeiras: A receita financeira é 
reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos, 
obedecendo ao regime de competência. i) Incertezas sobre tra-
tamento de tributos sobre o lucro: A Companhia adota a ICPC 
22/IFRIC 23 – Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro. 
Esta interpretação esclarece como aplicar os requisitos de reconhe-
cimento e mensuração do CPC 32 – Tributos sobre o Lucro (IAS 12 
– Income Taxes) quando houver incerteza sobre os tratamentos de 
tributos sobre o lucro. Uma incerteza surge quando o tratamento 
aplicável a uma transação em particular não está claro na legislação 
tributária ou quando não está claro se a autoridade fiscal aceitará o 
tratamento adotado pela Companhia. Nessas circunstâncias, a 
Companhia reconhece e mensura o seu ativo ou passivo fiscal, 
corrente ou diferido, aplicando os requisitos do CPC 32/IAS 12 com 
base no lucro tributável (prejuízo fiscal), nas bases fiscais, nas perdas 
fiscais não utilizadas, nos créditos fiscais não utilizados e nas alíquo-
tas fiscais, determinados com base nesta interpretação. j) Mudan-
ças nas políticas contábeis e divulgações: Não houve adoção 
de novas normas pela primeira vez para os exercícios findos em 31 
de março de 2026 e 31 de março 2025. 4. Alterações de normas 
que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas 
foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício 
de 2026. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo 
IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento 
Contábeis (CPC). CPC 51 /IFRS 18 – Apresentação e Divulgação 
nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu 
o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – Apre-
sentação de Demonstrações Financeiras). O IFRS 18 introduz novos 
requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado 
do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, 
as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despe-
sas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das 
cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos 
de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras 
são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e 
despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação 
de informações financeiras com base nas “funções” identificadas 
das demonstrações financeiras primárias (primary financial state-
ments (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de 
escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – 
Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do 
ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações 
pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro 
ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classifica-
ção dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alte-
rações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as 
alterações nas outras normas entrarão em vigor para períodos de 
relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplica-
ção antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no 
Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será apli-
cado retrospectivamente. No Brasil, o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), por sua vez, trará a convergência da IFRS 18 ao 
contexto brasileiro por meio do CPC 51 – Apresentação e Divulgação 
em Demonstrações Contábeis. A norma internacional e sua equiva-
lente, substituem a IAS 1/CPC 26 (R1). Reforma Tributária: Em 
dezembro de 2023 foi promulgada a Emenda Constitucional que 
introduziu a Reforma Tributária sobre o consumo no Brasil, poste-
riormente regulamentada pela Lei Complementar 214/2025 e, pelo 
ainda em tramitação, Projeto de Lei Complementar 108/2024. A 
reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS por 
três tributos de base ampla sobre valor agregado: o Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) 
e o Imposto Seletivo (IS). O IBS será de competência compartilhada 
entre Estados e Municípios, a CBS terá abrangência federal e o IS 
assumirá função regulatória, incidindo sobre bens e serviços espe-
cíficos. A vigência plena está prevista para 2033, com fase de tran-
sição entre 2026 e 2032. A reforma tem como objetivo simplificar o 
sistema tributário, baseado na tributação no destino, a não cumula-
tividade, a legislação nacional única e a gestão centralizada por meio 
do Comitê Gestor do IBS, em substituição à diversidade de regras 
vigentes. Durante o período de transição, as entidades devem avaliar 
os efeitos na mensuração e apresentação de ativos e passivos tri-
butários, inclusive quanto à recuperabilidade de créditos de ICMS, 
PIS e COFINS sob o novo regime. Do ponto de vista contábil, a 
reforma exigirá a reavaliação dos critérios de reconhecimento, 
mensuração e apresentação dos tributos sobre o consumo. As 
entidades deverão avaliar a recuperabilidade dos créditos acumula-
dos sob o regime antigo, considerando a possibilidade de compen-
sação no novo sistema ou eventual perda de direito creditório. 

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) estão atualmente analisando os potenciais 
impactos contábeis trazidos pela reforma, sem nenhuma manifesta-
ção formal até a presente data. Enquanto isso, as entidades devem 
monitorar os efeitos potenciais sobre suas demonstrações financei-
ras e divulgar nas notas explicativas as principais incertezas e julga-
mentos envolvidos. 5. Estimativas e julgamentos contábeis 
críticos: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores con-
tábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas a seguir: a) Perda esperada de ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado: As provisões para perdas com 
ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de 
inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. A Companhia aplica 
julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar os 
dados para o cálculo do impairment, com base no histórico da 
Companhia, nas condições existentes de mercado e nas estimativas 
futuras ao final de cada exercício. A Companhia considera que 
ocorreu inadimplência, em geral, quando os valores em aberto 
apresentam atraso superior a 90 dias ou quando há evidências de 
deterioração relevante na capacidade de pagamento do devedor. 
Alterações no risco de crédito são avaliados de forma contínua, 
considerando, entre outros fatores, atraso nos pagamentos, altera-
ções na qualidade de crédito do tomador e mudanças nas condições 
econômicas. A Companhia, em geral, possui prazo médio de rece-
bimento até 90 dias e não apresenta histórico relevante de inadim-
plência em sua carteira, o que indica baixo nível de risco de crédito 
associado aos seus ativos financeiros. b) Perda por valor recu-
perável de ativos não financeiros: Os ativos não financeiros da 
Companhia são substancialmente representados pelos impostos a 
recuperar. Os procedimentos fiscais para compensação ou restitui-
ção dos referidos impostos foram efetuados, de forma que os 
referidos ativos não possuem risco de prescrição. Em adição, a 
administração possui perspectivas de geração de receitas suficien-
tes para possibilitar a utilização dos referidos ativos a médio e longo 
prazo. c) Mensuração a valor justo de instrumentos dos 
compromissos de compra e venda futura de combustíveis: Os 
instrumentos derivativos da Companhia são mensurados ao valor 
justo na data das demonstrações financeiras. O valor justo é deter-
minado com base em técnicas de avaliação que utilizam, predomi-
nantemente, dados observáveis de mercado, incluindo preços de 
commodities, curvas de mercado e outras variáveis relevantes. A 
Companhia classifica esses instrumentos na hierarquia de valor justo 
como Nível 2, uma vez que os inputs utilizados na mensuração são 
observáveis direta ou indiretamente no mercado. As variações no 
valor justo desses instrumentos são reconhecidas no resultado do 
exercício. d) Recuperabilidade de impostos diferidos ativos: 
Ativos diferidos são calculados e reconhecidos utilizando-se as alí-
quotas aplicáveis às estimativas de lucro tributável para compensa-
ção nos anos em que essas diferenças temporárias, além dos pre-
juízos fiscais de imposto de renda e bases negativas de contribuição 
social acumulados deverão ser realizados. Os prejuízos fiscais e 
base negativa não prescrevem e sua compensação fica restrita ao 
limite de 30% do lucro tributável gerado em determinado exercício 
fiscal. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todos os 
prejuízos fiscais não utilizados, na extensão em que seja provável 
que o lucro tributável estará disponível contra o qual os prejuízos 
possam ser utilizados. Julgamento significativo é requerido para 
determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhe-
cido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis   futuros, 
juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. 
6. Caixa e equivalentes de caixa

2026
2025

Não auditado
Bancos – contas correntes 188 367
Aplicações financeiras de liquidez 
imediata 231.161 247.076

231.349 247.443
Bancos são representados por contas correntes mantidas subs-
tancialmente em instituições financeiras de 1ª linha. As aplicações 
financeiras possuem liquidez imediata, podendo ser resgatadas a 
qualquer momento anterior aos seus vencimentos finais, sem pena-
lidades ou descontos, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitas a taxas baseadas em taxas 
diárias de depósitos interbancários, e têm a seguinte composição: 

2026
Tipo Emissor Vencimento Remuneração Saldo
CDB Bradesco Até 05/03/2027 100% CDI 231.161

231.161
2025

Não auditado
Tipo Emissor Vencimento Remuneração Saldo
CDB Bradesco Até 18/03/2026 100% CDI 144.966
CDB Citibank Até 03/02/2026 99.25% CDI 40.230
CDB Citibank Até 14/02/2026 99% CDI 61.880

247.076
7. Contas a receber

2026
2025

Não auditado
Clientes nacionais 1.061.342 1.725.758
(-) Ajuste de valor presente (19.405) (19.679)

1.041.937 1.706.079
O contas a receber da Companhia é proveniente da venda de 
petróleo para clientes corporativos e institucionais. A Companhia 
avalia periodicamente as perdas de crédito esperadas das contas 
a receber mensuradas ao custo amortizado. Nos exercícios findos 

Relatório da Administração – Exercício findo em 31 de março de 2026
Senhores Acionistas, Nos termos do Artigo 133 da Lei 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), a Administração da Mac-
quarie Commodities Brasil S.A. (“MCB”) apresenta seu relatório, 
bem como as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de março de 2026. Negócios sociais e 
principais fatos administrativos do exercício findo: A MCB é 
uma sociedade anônima de capital fechado, controlada pela Mac-
quarie Investment Holdings Pty Limited, integrante do grupo 
econômico Macquarie, e atua principalmente na comercialização 
de commodities, incluindo combustíveis no mercado brasileiro. 
No exercício encerrado em 31 de março de 2026, a Companhia 
registrou receita operacional de R$ 3.644.995 mil e lucro líquido de 

R$ 51.251 mil. A Administração entende que a Companhia mantém 
estrutura financeira adequada para suportar suas operações e 
continua contando com o suporte operacional e financeiro do 
Grupo Macquarie, quando necessário. Política de Equidade: Em 
atenção ao disposto no Parágrafo 6º, do Artigo 133 da Lei das S.A., 
informamos que a MCB não possui empregados ou quadro próprio 
de pessoal. As atividades da Companhia são desempenhadas por 
profissionais vinculados a outras empresas do Grupo Macquarie, 
mediante contratos e estruturas de compartilhamento de serviços 
intragrupo. Em razão de não possuir colaboradores próprios, a Com-
panhia não apresenta indicadores de contratação, remuneração ou 
composição de quadro funcional, incluindo relativos à quantidade e 

proporção de mulheres contratadas por níveis hierárquicos previstos 
no Artigo 133, Parágrafo 6º, inciso I, da Lei das S.A. A política de 
equidade adotada pela MCB corresponde às políticas corporativas 
do Grupo Macquarie, aplicáveis às sociedades integrantes do 
grupo econômico, abrangendo, entre outros temas, prevenção de 
discriminação, inclusão, igualdade de oportunidades e equidade de 
gênero. A administração da Companhia é composta por um único 
Diretor, o Sr. Julian Martin Hester. Assim, em 31 de março de 2026, 
a participação de mulheres na administração da Companhia era de 
0% (zero por cento), permanecendo inalterada em relação ao 
exercício anterior. A MCB não efetua pagamento de remuneração 
ao seu Diretor, cuja remuneração é suportada integralmente por 

outra empresa integrante do Grupo Macquarie. Dessa forma, 
considerando que a MCB não possui empregados próprios e não 
realiza pagamentos de remuneração ao seu Diretor, não há valores 
remuneratórios a serem comparados por sexo, nos termos do artigo 
133, § 6º, inciso III, da Lei das S.A. Por fim, todas as informações 
apresentadas nesta seção de Política de Equidade permanecem 
inalteradas em relação ao exercício social anterior, encerrado em 
31 de março de 2025. A Administração agradece aos acionistas, 
clientes, parceiros e prestadores de serviços pelo apoio e confiança 
ao longo do exercício.

São Paulo, 13 de outubro de 2026.
A Administração
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Macquarie Commodities Brasil S.A.… continuação
em 31 de março de 2026 e 2025, não identificou necessidade de 
reconhecimento de provisão para perdas esperadas. 
8. Impostos a recuperar

2026
2025

Não auditado
Impostos retidos na fonte 5.223 3.598
IRPJ/CSLL pagos por estimativa 9.688 5.612
Saldo negativo – retenções/paga-
mento a maior – exercícios anteriores 15.345 10.227

30.256 19.437

2026
2025 

Não auditado
Curto prazo 9.688 5.612
Longo prazo 20.568 13.825

9.688 5.612
Os saldos de impostos a recuperar estão atualizados monetaria-
mente com base na taxa Selic e serão compensados contra outras 
obrigações tributárias federais em exercícios futuros. 
9. Fornecedores

2026
2025

Não auditado
Serviços de auditoria 400 –
Serviços contábeis 271 154
Serviços de advogados – 143

671 297
10. Obrigações tributárias

2026
2025

Não auditado
Imposto de renda e contribuição social 
a recolher 7.788 3.508

PIS e COFINS a recolher 841 1.519
ISS a recolher 388 323
Outros impostos a recolher 639 3.358

9.656 8.708
11. Outros passivos e passivos 
 financeiros 2026

2025
Não auditado

Provisão para encerramento de 
contrato (a) 13.364 –

Dividendos a pagar (Nota 14) 9.274 –

2026
2025

Não auditado
Provisões de Seguros (b) 2.318 2.215
Outras provisões 2.540 1.489
Instrumentos Financeiros (Nota 3 c) – 28.877

27.496 32.581
(a) Refere -se a provisão para encerramento antecipado de Contrato 
de Prestação de Serviços para Execução de Garantias, operação 
na qual se a Companhia rescindir os serviços contratados antes da 
data de término do mesmo, é requerida a pagar para a contraparte 
uma multa. A provisão é constituída com base na estimativa da 
administração quanto às possibilidades de rescisão do contrato e 
nas condições contratuais. (b) Refere-se a provisão para despesas 
de seguros sobre cargas (combustíveis). 12. Empréstimos – Como 
parte de sua estratégia de atuação no mercado de combustíveis, para 
subsidiar o financiamento das vendas em até 90 dias, a Companhia 
passou a efetuar captações junto a empresas do Grupo. As capta-
ções iniciais foram efetuadas junto à Macquarie International Finance 
Limited, e em 25 de outubro de 2024 o montante de empréstimos, 
originalmente concedidos pela Macquarie International Finance Limi-
ted, foram cedidos e transferidos à Macquarie Investment Holdings 
Pty Limited com todos os seus direitos e obrigações. A partir de 
então as captações passaram a ser efetuadas diretamente junto a 
essa contraparte. São compostos por: 

2026
2025

Não auditado
Principal 554.000 1.459.000
Juros 119.752 78.321

673.752 1.537.321
Em 31 de março de 2026 eram representados por dois contratos com 
vencimento até abril de 2026, com taxas de juros de 16,53% a.a e 
16,12% a.a (2025 – 3 contratos com vencimento até 04 de junho de 
2025 e taxas de juros de 15,32% a.a. e 16,12% a.a.). 13. Partes rela-
cionadas – 13.1 Ativos e passivos: As principais transações com 
partes relacionadas existentes em 31 de março de 2026 e 2025 são: 

Passivo Contraparte Moeda 2026 2025 Não auditado
Serviços prestados a pagar Macquarie Brasil Participações R$ 2.060 –
Serviços prestados a pagar Macquarie Group Serv. Australia R$ 254 –
Serviços prestados a pagar Macquarie Global Services (USA) R$ 571 4.080
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) Macquarie Invest. Holdings PTY Limited R$ 673.752 1.537.321
13.2 Resultado: As principais transações com partes relacionadas geraram as seguintes receitas e despesas: 
Despesas administrativas Contraparte Moeda 2026 2025 Não auditado
Despesas de serviços Macquarie Brasil Participações R$ 647 –
Despesas de serviços Macquarie Group Serv. Australia R$ 966 –
Despesas de serviços Macquarie Global Services (USA) R$ 3.575 3.270
Despesas financeiras
Juros de empréstimos (Nota 12) Macquarie Invest. Holdings PTY Limited R$ 116.743 146.491
MCB não possui empregados ou quadro próprio de pessoal. As atividades da Companhia são desempenhadas por profissionais vinculados 
a outras empresas do Grupo Macquarie, mediante contratos e estruturas de compartilhamento de serviços intragrupo.

14. Patrimônio líquido – 14.1 Capital social: Em 31 de março de 
2026 o capital totalmente subscrito e integralizado é de R$ 600.000 
(2025 – R$ 440.500), composto por 600.000.000 ações ordinárias 
(2025 – 440.500.000 ações ordinárias). Em Assembleia Geral Extraordi-
nária realizada em 25 de novembro de 2024, foi deliberada subscrição 
de capital social de R$ 300.000 através da emissão de 300.000.000 de 
novas ações ordinárias ao valor de R$1 cada, totalmente integraliza-
das em 27 de novembro de 2024. Em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 05 de novembro de 2025, foi deliberada subscrição de 
capital social de R$ 159.500 através da emissão de 159.500.000 de 
novas ações ordinárias ao valor de R$1 cada, sendo integralizadas 
até 30 de novembro de 2025. A composição do capital (número de 
ações subscritas) está demonstrada abaixo: 

2026
2025

Não auditado
Macquarie Investment Holdings 
PTY Limited 599.999.999 440.499.999

Macquarie International Finance 
Limited 1 1

600.000.000 440.500.000
14.2 Destinação de lucros: O lucro líquido, apurado na forma da 
lei, terá as seguintes destinações: (i) a parcela de 5% (cinco por 
cento) será deduzida para a constituição da Reserva Legal, que 
não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) a parcela 
de 25% (vinte e cinco por cento) será distribuída como dividendo 
obrigatório; e (iii) o saldo que se verificar após as destinações acima 
terá a aplicação que lhe for dada pela Assembleia Geral Ordinária, por 
proposta da Diretoria, conforme o disposto no artigo 176, parágrafo 
3o e 132, II da Lei das Sociedades por Ações, observado o disposto 
no Acordo de Acionistas da Companhia. Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 04 de dezembro de 2025 foi aprovada a 
distribuição de dividendos intercalares da Companhia, no montante 

de R$ 38.000, pagos em 15 de dezembro de 2025. Em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 28 de janeiro de 2026 foi aprovada 
a distribuição de dividendos da Companhia, no montante de R$ 9.274, 
a serem pagos até 31 de dezembro de 2026. 15. Receita e custo 
dos produtos vendidos – Para os exercícios findos em 31 de março 
de 2026 e 2025 são compostos por: 
Receita 2026

2025
Não auditado

Mercado interno (a) 3.615.717 6.539.143
Mercado externo (b) 29.278 –

3.644.995 6.539.143
Custo 2026 2025
Custo da mercadoria vendida (a) (3.167.248) (5.761.714)
Impostos indiretos (335.873) (604.871)

(3.503.121) (6.366.585)
Total 141.874 172.558
(a)Referem-se à operação de compra e venda de combustíveis. (b) 
Refere-se à prestação de serviços, substancialmente relacionados 
a serviços para execução de garantias
16. Despesas gerais e administrativas 2026

2025 
Não auditado

Importação de serviços financeiros (a) (6.854) (1.901)
Outras despesas (11.662) (11.378)
Seguros (b) (9.616) (2.214)
Serviços de advogados (1.072) (963)
Serviços de terceiros (356) (36)
Serviços de contabilidade (254) (313)
Serviços financeiros (151) –
Aluguéis e condomínio (69) (69)

(30.034) (16.874)
(a) Referem-se a serviços financeiros prestados por partes relaciona-
das sediadas no exterior. (b) Referem-se a seguros sobre o crédito 
das operações de combustíveis realizados na Companhia.

17. Resultado financeiro líquido – 17.1 Receitas financeiras

2026
2025 

Não auditado
Receitas sobre aplicações financeiras 88.689 43.610
Resultado de instrumentos financeiros (3.913) 3.913
Variação Cambial 1.438 218
Outras receitas financeiras 1.477 625
PIS/COFINS sobre receita financeira (4.193) (2.057)

83.498 46.309
17.2 Despesas financeiras

2026
2025 

Não auditado
Juros sobre empréstimos e financiamentos (116.743) (146.491)
Variação cambial (688) (330)
Outras despesas financeiras (507) (98)
Ajuste a valor presente – Despesas 
financeiras 274 (19.679)

(117.664) (166.598)
18. Imposto de renda e contribuição social – 18.1 Conciliação 
da despesa do imposto de renda e contribuição social: Os 
valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados 
no resultado apresentam a seguinte conciliação em seus valores 
à alíquota nominal:

2026
2025

Não auditado
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro 77.674 35.395

Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro – 34% 26.409 12.010

Adições Temporárias 4.185 9.230
Créditos tributários de exercícios 
anteriores – 13.341

Compensação de prejuízo fiscal e 
base negativa (7.029) (6.312)

Outros ajustes 14 1.912
Imposto de renda e contribuição 
social corrente (23.579) (14.666)

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos (2.844) 17.909

(i) O saldo de prejuízo fiscal e base negativa foi utilizado, tem sido 
completamente consumido até 31 de março de 2026. 19. Gestão 
de riscos – Os principais fatores de risco de mercado, que podem 
afetar os negócios da Companhia, estão apresentados a seguir: a) 
Risco de crédito: O risco de crédito refere-se à possibilidade de a 
Companhia incorrer em perdas financeiras decorrentes do não cum-
primento, por parte de clientes ou contrapartes, de suas obrigações 
contratuais. A Companhia realiza avaliações de crédito de suas con-
trapartes e busca operar com clientes e instituições financeiras com 
adequado perfil de risco. Adicionalmente, monitora continuamente 
suas exposições, considerando limites internos e acompanhamento 
do comportamento de pagamento. Os seguintes ativos financeiros 
mantidos pela Companhia estão sujeitos ao modelo de perdas de 
crédito esperadas: • Contas a receber de clientes: Embora o caixa 
e equivalentes de caixa também estejam sujeitos às exigências de 
impairment do CPC 48, não foi identificado risco relevante de perda 
nesses ativos. Contas a receber de clientes: A carteira de clientes 
da Companhia apresenta prazo médio de recebimento de até 90 
dias, não havendo histórico relevante de inadimplência, o que reduz 
significativamente a exposição ao risco de crédito. Nos exercícios 
findos em 31 de março de 2026 e 2025, a Companhia não identificou 
necessidade de reconhecimento de provisão para perdas esperadas. 
b) Risco de liquidez: O risco de liquidez refere-se à possibilidade 
de a Companhia não dispor de recursos suficientes para honrar 
suas obrigações financeiras nos prazos estabelecidos. A Companhia 
gerencia o risco de liquidez por meio do monitoramento contínuo 
de suas posições de caixa e equivalentes de caixa, bem como da 
projeção de fluxos de caixa futuros, assegurando que haja recursos 
suficientes para o cumprimento de suas obrigações. Adicionalmente, 
a Companhia conta com suporte financeiro do grupo econômico, 
por meio de operações de financiamento, quando necessário, o que 
contribui para a manutenção de sua liquidez. Em 31 de março de 
2026 e 2025, a Companhia não possui passivos financeiros de longo 
prazo. c) Risco de taxas de câmbio: A Companhia possui exposi-
ção a variações cambiais, principalmente relacionadas a operações 
vinculadas ao dólar norte-americano (USD) e ao dólar australiano 
(AUD). A Companhia possui apenas obrigações de curto prazo junto 
a partes relacionadas indexadas em moeda estrangeira, referentes 
aos serviços contratados. Esse risco decorre da possibilidade de a 
Companhia vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas 
de câmbio, que aumentem os saldos de passivo com partes relacio-
nadas. d) Gestão de capital: As metas geridas pela administração 
são operacionais e visam o crescimento de receitas, o retorno sobre 
o capital investido e o crescimento do resultado operacional como 

um todo. Metas ligadas a resultado financeiro e tributos sobre o lucro 
são geridas de forma centralizada pela controladora da Companhia. 
O caixa é sustentado pela controladora através de aportes de capital 
e/ou com operações de empréstimo concedidas por empresas do 
Grupo, além da própria geração de caixa. A estrutura de capital da 
Companhia e seu modelo operacional estão diretamente relacionados 
à sua atuação na comercialização de commodities, especialmente 
combustíveis, com operações que envolvem compra e venda com 
prazos de financiamento aos clientes. Nesse contexto, a Companhia 
está exposta a riscos inerentes à natureza dessas operações, 
incluindo principalmente riscos de crédito, liquidez e mercado. Adi-
cionalmente, a Companhia pode estar exposta a riscos de mercado, 
incluindo variações de preços de commodities e taxas de câmbio. No 
entanto, sua estrutura operacional é desenhada de forma a mitigar 
tais exposições, incluindo a transferência substancial de riscos 
associados aos estoques e a utilização de mecanismos contratuais 
e operacionais que limitam a exposição líquida da Companhia. Os 
riscos operacionais e logísticos relacionados ao transporte e entrega 
das cargas não se aplicam para as transações ocorridas no período 
reportado uma vez que o produto é adquirido e revendido sob os 
mesmos termos logísticos, com a transferência da propriedade 
ocorrendo de forma imediata e simultânea (flash title). Dessa forma, 
a gestão de capital da Companhia está alinhada à natureza de suas 
operações, buscando assegurar a continuidade dos negócios, a 
adequada cobertura dos riscos assumidos e a otimização de sua 
estrutura de financiamento. e) Sumário dos instrumentos finan-
ceiros: A tabela a seguir apresenta o sumário dos ativos e passivos 
financeiros e suas respectivas classificações: 

2025
Classificação 2026 Não auditado

Ativos financeiros
Contas a receber Custo amortizado 1.041.937 1.706.079
Outros ativos – instru-
mentos financeiros

Valor justo através 
do resultado – 32.790

Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 671 297
Valores a pagar – 
partes relac. Custo amortizado 2.885 4.080

Empréstimos e 
financiamentos Custo amortizado 673.752 1.537.321

Outros passivos 
– instrumentos 
financeiros

Valor justo através 
do resultado – 28.876

20. Outras informações – a) Em 31 de março de 2026 e 2025 a 
Companhia não possui contingências com probabilidades de perda 
provável ou possível. b) O montante dos créditos tributários regis-
trados, referente a prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 
social, em 31 de março de 2026 é de R$ 7.029 (2025 – R$ 6.312), 
às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente. A expectativa é a de 
realização destes créditos ao longo dos próximos 5 anos. c) A 
Companhia não possui quadro de funcionários e não há planos de 
remuneração de pessoal chave da administração. 21. Eventos sub-
sequentes – Conforme requerido pelo CPC 24 que trata de eventos 
subsequentes, a Companhia avaliou os eventos ocorridos entre a 
data-base das demonstrações financeiras e a data de autorização 
para sua emissão e identificou os seguintes eventos relevantes: 
Retificação de deliberação de distribuição de lucros: Após a 
data-base das demonstrações financeiras, os acionistas aprovaram 
a retificação da Ata de Assembleia Geral que deliberou sobre a 
distribuição de lucros, alterando o montante originalmente aprovado 
de R$ 10.200 para R$ 9.274 (nota 14). A referida retificação teve 
por objetivo adequar o valor distribuído ao montante efetivamente 
apurado após o encerramento das demonstrações financeiras do 
período. Contrato de compra, venda e armazenamento de 
soja: Em 16 de abril de 2026, a Companhia celebrou contrato para 
aquisição de soja, estabelecendo os termos e condições gerais para 
futuras operações de compra do produto, incluindo a formalização 
de pedidos de compra específicos, condições de entrega e demais 
aspectos comerciais relacionados à operação. A Administração 
entende que a celebração desse contrato constitui evento relevante 
para a compreensão das operações futuras da Companhia. Em 25 
de maio de 2026, foi realizada a primeira operação de compra de 
43.500 toneladas de soja transgênica em grãos no valor de total de 
R$ 77.212. A Administração avaliou os demais eventos ocorridos 
após a data-base e concluiu que não houve outros fatos subsequen-
tes que requeiram ajuste ou divulgação adicional nas presentes 
demonstrações financeiras.

Julian M. Hester – Administrador CPF 014.018.327-25
Bruna Iijima – Controler CPF 123.849.888-40

Thais Romano Cançado Silva – Contadora CRC 1SP 198.160/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Macquarie Commodities Brasil S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Macqua-
rie Commodities Brasil S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de março de 2026 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 
de março de 2026, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos – Valores corres-
pondentes ao exercício anterior: Não examinamos, nem foram 
examinadas por outros auditores independentes as demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de março de 2025, cujas cifras 
estão apresentadas para fins comparativos, e, consequentemente, 

não emitimos opinião sobre elas. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras e o relatório do audi-
tor: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 

pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de outubro de 2026.
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